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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Caixa Geral de Aposentações

Aviso n.o 6517/2003 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 250/99, de 7 de Julho, conjugado com o artigo 100.o
do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto da Apo-
sentação), torna-se público que os ex-militares grandes deficientes
do serviço efectivo normal (GDSEN) a seguir identificados passam

a ser abonados pela Caixa Geral de Aposentações do respectivo abono
suplementar de invalidez a partir do próximo mês de Junho:

Estado-Maior do Exército

António Silva Guerra, segundo-cabo n.o 36290059 — E 285,28.
Elísio Dias Laranjeira, soldado n.o 760273 — E 328,07.
José Ângelo Simões, soldado n.o 17803878 — E 326,29.

19 de Maio de 2003. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Aviso n.o 6518/2003 (2.a série). — Em cumprimento do disposto no artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto
da Aposentação), torna-se pública a lista dos aposentados e reformados a seguir identificados que, a partir do próximo mês de Junho,
ou desde as datas que se indicam, passam a ser abonados da respectiva pensão pela Caixa Geral de Aposentações:



N.o 126 — 31 de Maio de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8451



8452 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 126 — 31 de Maio de 2003



N.o 126 — 31 de Maio de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8453



8454 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 126 — 31 de Maio de 2003



N.o 126 — 31 de Maio de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8455



8456 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 126 — 31 de Maio de 2003



N.o 126 — 31 de Maio de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8457



8458 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 126 — 31 de Maio de 2003



N.o 126 — 31 de Maio de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8459



8460 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 126 — 31 de Maio de 2003



N.o 126 — 31 de Maio de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8461



8462 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 126 — 31 de Maio de 2003



N.o 126 — 31 de Maio de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8463



8464 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 126 — 31 de Maio de 2003



N.o 126 — 31 de Maio de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8465



8466 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 126 — 31 de Maio de 2003



N.o 126 — 31 de Maio de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8467



8468 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 126 — 31 de Maio de 2003



N.o 126 — 31 de Maio de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8469



8470 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 126 — 31 de Maio de 2003



N.o 126 — 31 de Maio de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8471



8472 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 126 — 31 de Maio de 2003



N.o 126 — 31 de Maio de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8473



8474 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 126 — 31 de Maio de 2003



N.o 126 — 31 de Maio de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8475



8476 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 126 — 31 de Maio de 2003



N.o 126 — 31 de Maio de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8477



8478 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 126 — 31 de Maio de 2003



N.o 126 — 31 de Maio de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8479



8480 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 126 — 31 de Maio de 2003



N.o 126 — 31 de Maio de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8481



8482 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 126 — 31 de Maio de 2003



N.o 126 — 31 de Maio de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8483



8484 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 126 — 31 de Maio de 2003



N.o 126 — 31 de Maio de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8485



8486 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 126 — 31 de Maio de 2003



N.o 126 — 31 de Maio de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8487



8488 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 126 — 31 de Maio de 2003



N.o 126 — 31 de Maio de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8489



8490 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 126 — 31 de Maio de 2003



N.o 126 — 31 de Maio de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8491



8492 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 126 — 31 de Maio de 2003



N.o 126 — 31 de Maio de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8493

19 de Maio de 2003. — O Presidente do Conselho de Administração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Rectificação n.o 1122/2003. — Nos números do Diário da Repú-
blica, 2.a série, a seguir indicados, devem ser consideradas as seguintes
rectificações:

N.o 26, de 31 de Janeiro de 2003, a p. 1494, onde se lê «Maria
Ascensão Pereira Pinto Marques, auxiliar cozinheira» deve ler-se
«Maria Ascensão Pereira Pinto Marques, cozinheira».

N.o 76, de 31 de Março de 2003, a p. 4977, onde se lê «Maria
Adélia Moreira Silva Guedes, assistente administrativa principal» deve
ler-se «Maria Adélia Moreira Silva Guedes, assistente administrativa
especialista», a p. 4993, a publicação referente a Adão Morais Maga-
lhães não deve ser considerada sob o título «Ministério da Saúde»
mas sim «Ministério da Segurança Social e do Trabalho», a p. 4998,
onde se lê «Maria Teresa Jesus Fialho [. . . ], E 0,00» deve ler-se «Maria
Teresa Jesus Fialho [. . . ], E 1133,01», e a p. 5000, onde se lê «Maria
Leonor Valadares Silva [. . . ] Dep. Assuntos Europeus e Relações
Externas» deve ler-se «Maria Leonor Valadares da Silva [. . . ] Instituto
de Gestão do Fundo Social Europeu».

N.o 100, de 30 de Abril de 2003, a p. 6585, a publicação referente
a António Alberto Almada Guerra não deve ser considerada sob
o título «Ministério da Administração Interna» mas sim «Ministério
da Segurança Social e do Trabalho» cujo serviço é «ISSS/CRSS Lisboa
e Vale do Tejo», a p. 6589, onde se lê «Maria Amélia Sampaio Pereira
Soares Borges [. . . ] Escola E B. 2, 3 Leça da Palmeira» deve ler-se
«Maria Amélia Sampaio Pereira Soares Borges [. . . ] Escola E. B.
2, 3 Prof. Óscar Lopes», na mesma página, onde se lê «Maria Antónia
Conceição Luz Costa, assistente administrativa especialista, Escola
Secundária Padre António Macedo» deve ler-se «Maria Antónia Con-
ceição Luz Costa, assistente administrativa principal, Escola Secun-
dária de Manuel da Fonseca», a p. 6592, onde se lê «Fernando Manuel
Vieira Ferreira [. . . ] Fac. Ciências e Tecnologia da Univ. Nova de
Lisboa» deve ler-se «Fernando Manuel Vieira Ferreira [. . . ] Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa»,
na mesma página, onde se lê «Ludovina Maria Gromicho Serol [ . . . ]
E 12,24» deve ler-se «Ludovina Maria Gromicho Serol [ . . . ] E 410,41»,
a p. 6593, onde se lê «Maria Vitória Candeias José Rodrigues, assis-
tente administrativa principal» deve ler-se «Maria Vitória Candeias
José Rodrigues, assistente administrativa especialista», a p. 6593, onde
se lê «Adosinda Amélia Alves Monteiro [. . . ] Administração Regional
de Saúde do Norte» deve ler-se «Adosinda Amélia Alves Mon-
teiro [. . . ] ARS Norte/Sub-Região de Saúde de Vila Real» a p. 6594,
onde se lê «Irene Cintrão Silva Luís [. . . ] ARS Centro/Sub-Região
de Saúde de Aveiro» deve ler-se «Irene Cintrão Silva Luís [. . . ] ARS
Centro/Sub-Região de Saúde de Leiria», a p. 6597, onde se lê
«Armindo Miguel Martins [. . . ] ISSS/Centro Nacional de Pensões»
deve ler-se «Armindo Miguel Martins [. . . ] ISSS/Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo», a p. 6604, onde
se lê «Ramiro Carvalho Santos Calvário [. . . ] Inspecção-Geral do

Ambiente» deve ler-se «Ramiro Carvalho Santos Calvário [. . . ] Ins-
tituto do Ambiente» e na mesma página, onde se lê «Ana Maria
Pacheco Franco Rebelo [. . . ] Secretaria Regional de Economia» deve
ler-se «Ana Maria Pacheco Franco Rebelo [. . . ] Secretaria Regional
de Educação de Cultura».

19 de Maio de 2003. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Aviso n.o 6519/2003 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado pelo
despacho n.o 850/2003-XV, de 10 de Abril, do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais, se encontra aberto concurso para provimento,
em comissão de serviço, do cargo de director da Alfândega de Peniche,
equiparado a director de serviços (cf. o artigo 20.o, n.o 2, do regu-
lamento orgânico e de funcionamento da DGAIEC, aprovado pela
Portaria n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto), do quadro de pessoal
dirigente da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, constante da Portaria n.o 1062/2000, de 31 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 315/2001,
de 10 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é valido pelo prazo
de seis meses contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro, conjugado
com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem candidatar-se
ao concurso os funcionários da Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo com a categoria de reverificador
da carreira técnica superior aduaneira com pelo menos seis anos de
experiência profissional nesta carreira.

5 — Área de actuação — a área de actuação do cargo de director
da Alfândega de Peniche é a definida genericamente no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 360/99, de 16 de Setembro, e especificadamente
no artigo 22.o do regulamento orgânico e de funcionamento da
DGAIEC, aprovado pela Portaria n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto,
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com as alterações introduzidas pelas Portarias n.os 772/2002, de 2
de Julho, e 191/2003, de 22 de Fevereiro, circunscrita à respectiva
área de jurisdição definida no artigo 21.o e no anexo II ao mesmo
regulamento.

6 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido à directora-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para preenchimento do cargo de
director da Alfândega de Peniche, Direcção de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5, 1149-006 Lisboa.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

7.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 7.2 determina a exclusão do concurso.

7.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes elementos:
habilitações literárias e profissionais, cursos realizados e par-
ticipações em acções de formação e respectiva duração, fun-
ções que exercem e exerceram e respectivos tempos de per-
manência nesse exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada pelo serviço competente, donde conste

a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.

8 — Os candidatos estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos que constem dos respectivos processos individuais.

9 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
11.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que a solicitem.

12 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Rua
da Alfândega, 5, em Lisboa.

13 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 12.

14 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 13 de Maio de 2003 (acta n.o 147/2003), o júri do concurso terá
a seguinte composição:

Presidente — Licenciado António Brigas Afonso, subdirector-
-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado António Manuel Melo Gonçalves, director
de serviços dos Impostos sobre os Veículos Automóveis
e o Valor Acrescentado.

2.o Licenciado Armindo Neto Oliveira, director da Alfân-
dega de Setúbal.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Alice da Conceição Teixeira Mendes Alves,
directora regional de Contencioso e Controlo Aduaneiro
de Lisboa.

2.o Licenciada Miquelina da Graça Cordeiro Bebiano, direc-
tora da Alfândega de Alcântara Norte.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

19 de Maio de 2003. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 6520/2003 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado pelo
despacho n.o 850/2003-XV, de 10 de Abril, do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais, se encontra aberto o concurso para provimento,
em comissão de serviço, do cargo de director da Alfândega de Ponta
Delgada, equiparado a director de serviços (cf. o artigo 20.o, n.o 2,
do regulamento orgânico e de funcionamento da DGAIEC, aprovado
pela Portaria n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto), do quadro de pessoal
dirigente da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, constante da Portaria n.o 1062/2000, de 31 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 315/2001,
de 10 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é valido pelo prazo
de seis meses contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — de acordo com o disposto
do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro, conjugado
com o artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem candidatar-se
ao concurso os funcionários da Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo com a categoria de reverificador
da carreira técnica superior aduaneira, com pelo menos seis anos
de experiência profissional nesta carreira.

5 — Área de actuação — A área de actuação do cargo de director
da Alfândega de Ponta Delgada é a definida genericamente no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 360/99, de 16 de Setembro, e espe-
cificadamente no artigo 22.o do regulamento orgânico e de funcio-
namento da DGAIEC, aprovado pela Portaria n.o 705-A/2000, de 31
de Agosto, com as alterações introduzidas pelas Portarias
n.os 772/2002, de 2 de Julho, e 191/2003, de 22 de Fevereiro, circunscrita
à respectiva área de jurisdição definida no artigo 21.o e no anexo II
ao mesmo regulamento.

6 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido à directora-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para preenchimento do cargo de
director da Alfândega de Ponta Delgada, Direcção de Serviços de
Gestão de Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5, 1149-006
Lisboa.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

7.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 7.2 determina a exclusão do concurso.

7.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
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para melhor esclarecimento do júri, os seguintes elemen-
tos: habilitações literárias e profissionais, cursos realizados
e participações em acções de formação e respectiva duração,
funções que exercem e exerceram e respectivos tempos de
permanência nesse exercício;

b) Documento, comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada pelo serviço competente, donde conste

a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações profissionais, dos cursos e acções de formação.

8 — Os candidatos estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos que constem dos respectivos processos individuais.

9 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
11.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que a solicitem.

12 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Rua
da Alfândega, 5, em Lisboa.

13 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente n.o 12.

14 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 13 de Maio de 2003 (acta n.o 147/2003), o júri do concurso terá
a seguinte composição:

Presidente — Licenciado José Pereira de Figueiredo, subdirec-
tor-geral.

Vogais efectivos:

1.o licenciado Armindo Neto Oliveira, director da Alfândega
de Setúbal.

2.o licenciado Pedro Virgílio Gonçalves Fragoeiro, director
da Alfândega do Funchal.

Vogais suplentes:

1.o licenciado José Nogueira de Paiva e Sousa, director da
Direcção Regional de Contencioso e Controlo Aduaneiro
do Porto.

2.o licenciada Alice da Conceição Teixeira Mendes Alves,
directora da Direcção Regional de Contencioso e Con-
trolo Aduaneiro de Lisboa.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

19 de Maio de 2003. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 711/2003 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR ART (05512964) Carlos Eduardo dos Santos Costa e
Melo — passa à situação de reserva, nos termos do n.o 2 do
artigo 155.o e do n.o 2 do artigo 158.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 31 de Dezembro de 2002. Fica com a remu-
neração mensal de E 3369,74. Conta 49 anos, 8 meses e 23 dias
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Abril de 2003. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, Jorge Manuel Silvério, tenente-
-general.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 10 853/2003 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/95,
de 26 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.o 110/96, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de
25 de Junho, reconheço como de protecção integrada nas culturas
de pomóideas e vinha a organização de agricultores seguidamente
indicada:

AAVV — Associação de Produtores Agrícolas do Vale do Varosa,
associação com sede em Tarouca, freguesia de Tarouca, concelho
de Tarouca, distrito de Viseu, e com o número de identificação
de pessoa colectiva 503573418.

15 de Maio de 2003. — O Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi de Aguiar.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Secretaria-Geral

Listagem n.o 170/2003. — Nos termos do artigo 275.o do Decreto-
-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, discriminam-se as obras adjudicadas
por esta Secretaria-Geral durante o ano de 2002:

Designação da empreitada Forma de atribuição Valor sem IVA
(euros) Entidade adjudicatária

Remod. do ed. Infante Santo, n.o 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Concurso público interna-
cional.

4 365 194,63 HCI — Construções, S. A.

Remod. pavim. 1.o piso do n.o 136 da Avenida de 24 de Julho
(IGE).

Ajuste directo . . . . . . . . . . . 876,24 Const. Casimiro, S. A.

Remodelação das instalações da Delegação Regional da IGE
em Faro.

Concurso público . . . . . . . . 137 425,03 Const. Artur Barão & Filhos, L.da

Remod. protecção da cobertura no Palacete do Campo Santana Ajuste directo com consulta
a três firmas.

20 377,82 LOVARTE — Comérc io e
Indústria de Construção, L.da

Remod. parcial comp. 9.o andar ed./sede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . . . 4 766,20 LOVARTE — Comérc io e
Indústria de Construção, L.da

Impermeabilização da casa das máquinas dos elevadores n.os 1
e 2 ed./sede.

Ajuste directo . . . . . . . . . . . 1 783,65 LOVARTE — Comérc io e
Indústria de Construção, L.da

Imperm. cobertura casa das máquinas do n.o 134 da Avenida
de 24 de Julho.

Ajuste directo . . . . . . . . . . . 3 273,15 LOVARTE — Comérc io e
Indústria de Construção, L.da

Rect. inst. elect. e sist. difusão som dos n.os 134 a 142 da Avenida
de 24 de Julho.

Ajuste directo com consulta
a três firmas.

12 233,81 António Palmira Martins, L.da

Sub. vãos exteriores do comp. das telefonistas no 11.o andar
ed./sede.

Ajuste directo . . . . . . . . . . . 1 097,50 LOVARTE — Comérc io e
Indústria de Construção, L.da
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Designação da empreitada Forma de atribuição Valor sem IVA
(euros) Entidade adjudicatária

Remod. parcial comp. 11.o andar ed./sede . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo com consulta
a três firmas.

18 411,87 LOVARTE — Comérc io e
Indústria de Construção, L.da

Reparação e imperm. da cobertura do centro de formação e
subst. pavimento exterior da Residencial de Caparide.

Concurso limitado . . . . . . . 40 999,53 Sociedade de Construções Tomé
Ribeiro, L.da

Inst. elect. e sist. Split Avac no n.o 134 da Avenida de 24
de Julho.

Ajuste directo com consulta
a três firmas.

12 488,75 J. V. Clima, L.da

Tratamento dos esgotos no ed. da Avenida do Duque de Ávila
(DGES).

Ajuste directo . . . . . . . . . . . 1 716,37 LOVARTE — Comérc io e
Indústria de Construção, L.da

Rep. diversas no ed. Acácio Paiva, n.o 23 (Delegação Regional
de Lisboa da IGE).

Ajuste directo com consulta
a três firmas.

13 944,46 Fraterna — Engenharia, Consul-
toria e Construção, L.da

Emp. de fornec. e mont. painéis alum. nos ed. n.os 134 a 142
da Avenida de 24 de Julho.

Concurso limitado . . . . . . . 124 495 Const. Casimiro, S. A.

Remod. parcial 9.o andar ed./sede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo com consulta
a três firmas.

8 150,37 LOVARTE — Comérc io e
Indústria de Construção, L.da

Ob. remod. do n.o 140 da Avenida de 24 de Julho
(DEB) — 2.o adicional.

Concurso público . . . . . . . . 157 285,05 Const. Casimiro, S. A.

Protecção da cobertura no Palacete do Campo Santana — tra-
balhos a mais.

Ajuste directo com consulta
a três firmas.

1 974,60 LOVARTE — Comérc io e
Indústria de Construção, L.da

Remod. instal. da Delegação Regional de Faro da
IGE — 1.o adicional.

Concurso público . . . . . . . . 12 035,95 Const. Artur Barão & Filhos, L.da

Imperm. da pala do ed./sede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo com consulta
a três firmas.

4 992,50 LOVARTE — Comérc io e
Indústria de Construção, L.da

Remod. ed. Infante Santo, n.o 2 — 1.o adicional . . . . . . . . . . . . . Concurso público interna-
cional.

229 861,22 HCI — Construções, S. A.

Remod. compart. no 6.o andar ed./sede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . . . 1 814,24 LOVARTE — Comérc io e
Indústria de Construção, L.da

16 de Maio de 2003. — O Secretário-Geral, Manuel Gameiro.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA SEGURANÇA
SOCIAL E DO TRABALHO

Despacho conjunto n.o 630/2003. — Na sequência do processo
de reprogramação da Intervenção Operacional da Educação, foi reco-
nhecida a relevância para o desenvolvimento qualitativo do sistema
educativo do reforço da qualificação profissional inicial dos actuais
professores dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e dos professores
do ensino secundário titulares de grau de bacharel ou equiparado.

Com este propósito, a acção n.o 5.2 passou a consagrar, de entre
outros destinatários, também os professores acima referidos que pre-
tendem realizar cursos de complemento de formação científica e peda-
gógica ou de qualificação para o exercício de outras funções educativas
que confiram o grau de licenciado.

Considerando o alargamento verificado na população alvo objecto
de apoio financeiro a conceder no âmbito da acção n.o 5.2, ao abrigo
do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de
15 de Setembro, determinam-se as seguintes alterações ao regula-
mento aprovado pelo despacho conjunto n.o 923/2001, de 10 de Outu-
bro, dos Ministérios da Educação e do Trabalho e Solidariedade:

Assim:
1 — O título do regulamento aprovado pelo despacho conjunto

n.o 923/2001, de 10 de Outubro, é alterado, passando a ser «Regu-
lamento de acesso à medida n.o 5, acção n.o 5.2, ‘Complementos de
formação inicial dos educadores de infância e professores dos ensinos
básico e secundário’».

2 — Os artigos 1.o, 2.o, 5.o e 7.o do despacho conjunto n.o 923/2001,
de 10 de Outubro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

Objecto

O presente regulamento define o regime de acesso aos apoios a
conceder no âmbito da medida n.o 5, acção n.o 5.2, ‘Complementos
de formação inicial dos educadores de infância e professores dos ensi-
nos básico e secundário’, do eixo n.o 3 ‘Sociedade de aprendizagem’,
da Intervenção Operacional da Educação (PRODEP III).

Artigo 2.o

Objectivos

1 — É finalidade da acção n.o 5.2 apoiar a realização de formação
profissional complementar inicial dos actuais educadores de infância
e dos professores do ensino básico e do ensino secundário titulares
de um grau de bacharel ou equivalente.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior, a acção n.o 5.2
visa a concretização dos seguintes objectivos:

a) Elevar e valorizar o estatuto profissional dos educadores de
ensino e professores do ensino básico e do ensino secundário,
apoiando o prosseguimento de estudos que lhes permitam
a aquisição do grau de licenciado;

b) Melhorar o desempenho profissional dos educadores de infân-
cia e dos professores do ensino básico e do ensino secundário,
apoiando a realização de cursos de complemento de formação
científica e pedagógica e de qualificação para o exercício de
outras funções educativas;

c) Contribuir para a melhoria da qualidade das aprendizagens
na educação pré-escolar e nos ensinos básico e secundário
através do reforço da qualificação profissional destes docentes.

Artigo 5.o

População alvo

1 — A acção n.o 5.2 tem como população alvo os educadores de
infância e os professores do ensino básico e do ensino secundário
que provem reunir, cumulativamente, as seguintes condições:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.o

Cursos e áreas de formação

1 — Os cursos de complemento de formação destinados a edu-
cadores de infância e a professores do ensino básico e do ensino
secundário organizam-se em áreas de formação directamente rela-
cionadas com a docência, podendo revestir a seguinte natureza:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Os cursos de complemento de formação científica e pedagógica
para os professores do 1.o ciclo do ensino básico integram, na com-
ponente de formação específica dos respectivos planos de estudo,
áreas de formação em geral e de formação para o ensino da língua
portuguesa, da matemática e do estudo do meio e, ainda, nas com-
ponentes de formação num dos seguintes domínios de especialização:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — Os cursos de complemento de formação científica e pedagógica
para os professores dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e do ensino
secundário integram, na componente de formação específica dos res-
pectivos planos de estudos, exclusivamente as seguintes áreas:

a) De formação geral, incluindo temáticas como gestão da sala
de aula, gestão e flexibilidade curricular, multiculturalismo,
individualização do ensino, exclusão, diferenciação pedagó-
gica e tecnológica de informação e comunicação;

b) De formação para o curso da disciplina ou de disciplinas
dos grupos disciplinares abrangidos pelo curso;

c) De formação num domínio de especialização.

4 — Os cursos de qualificação para o exercício de outras funções
educativas podem incidir nas seguintes áreas de formação:

a) Educação especial;
b) Administração escolar e administração educacional;
c) Animação sócio-cultural;
d) Orientação educativa;
e) Organização e desenvolvimento curricular;
f) Supervisão pedagógica e formação de formadores;
g) Gestão e animação de formação;
h) Comunicação educacional e gestão de informação.

5 — A estrutura curricular dos cursos a apoiar no que respeita
às disciplinas fixas e optativas é a que consta da portaria que aprova
o respectivo plano de estudos.»

3 — No anexo I ao regulamento, com o título «Descrição dos custos
elegíveis», onde se lê «Complementos de formação inicial dos edu-
cadores de infância e professores do 1.o ciclo do ensino básico» passa
a ler-se a seguinte redacção: «Complementos de formação inicial dos
educadores de infância e professores do ensino secundário».

4 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da
sua assinatura.

19 de Maio de 2003. — O Ministro da Educação, José David Gomes
Justino. — O Secretário de Estado do Trabalho, Luís Miguel Pais
Antunes.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Instituto da Droga e da Toxicodependência

Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.o 6521/2003 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 2
do artigo 35.o e do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, convocam-se os candidatos abaixo designados, que foram admi-
tidos ao concurso externo de ingresso para 13 lugares de assistente
administrativo para o quadro de pessoal da Delegação Regional de
Lisboa e Vale do Tejo do Instituto da Droga e da Toxicodependência
(antigo SPTT), concurso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 22, de 26 de Janeiro 2001, alterado pela rectificação n.o 549/2001,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março
de 2001, para a prestação das provas de conhecimentos gerais e
específicos:

Adélia de Jesus Caldeira Ligeiro.
Aida Maria de Almeida Rodrigues.
Aida Maria de Matos Saúde.
Aldina Maria Semedo da Veiga.
Alexandra Isabel da C. M. Reis Luís.
Alexandra Sofia C. D. C. Rodrigues.
Alice Isabel Eloi Lopes Banaz.
Alice Maria de Almeida Vidal.
Alice Soraia Andrade Jorge.
Álvaro José Soares Germano.
Álvaro Muovi Casimiro.
Alzira do Nascimento Ferreira Costa.
Amélia da Conceição Fidalgo Esteves.

Ana Bela Santos Ramos Rodrigues.
Ana Cristina de Almeida S. Castanheira.
Ana Catarina Domingues P. Santos.
Ana Catarina da Luz Costa.
Ana Catarina de Sousa Pinto.
Ana Clara Tagarroso Marreco.
Ana Cristina Almeida Dantier.
Ana Cristina Coutinho António.
Ana Cristina Dias Alves.
Ana Cristina M. A. Veloso Mendonça.
Ana Cristina Parreira da Graça.
Ana Cristina Pereira Marques.
Ana Cristina dos Santos Silva.
Ana Cristina da Silva Coelho Nunes.
Ana Filipa de Almeida R. de Freitas.
Ana Cristina Marques D. Ferreira.
Ana Filipa de Sousa B. C. Silvestre.
Ana Isabel Pereira S. Figueiredo.
Ana Lídia Miguel Ferreira.
Ana Lídia de Sousa de Brito Salvado.
Ana Luísa Mesquita M. G. Marques.
Ana Margarida Duarte da Silva.
Ana Margarida F. Nunes Gomes.
Ana Margarida Parreira C. Rodrigues.
Ana Maria Clemente F. Vicente.
Ana Maria da Costa Leandro.
Ana Maria Grilo Caetano.
Ana Maria Lopes Rodrigues de Brito.
Ana Maria Tomé Ávila.
Ana Marisa Gil dos Santos.
Ana Patrícia de Matos Neto.
Ana Paula Almeida Tavares.
Ana Paula António de Freitas.
Ana Paula de Carvalho F. dos Santos.
Ana Paula Loures Moureira Arama.
Ana Paula Martins M. V. Manuel.
Ana Paula das Neves A. C. Gonçalves.
Ana Paula Pereira Rodrigues.
Ana Raquel de Ornelas P. Ferreira.
Ana Rita Calado Sabino.
Ana Rosa Martins Sardinha.
Ana Sofia Costa Leal.
Ana Sofia Duarte de Almeida.
Ana Sofia Fernandes Bernardo.
Ana Sofia Pessoa F. Machado.
Ana Teresa Batista Duarte Batista.
Anabela Duarte Martins Cruz.
Anabela Janeiro Rato P. Pacheco.
Anabela Pinto Penela Vieira.
Anabela Rodrigues Aguiar.
Anabela Rodrigues Palma.
Anabela Sacramento B. Nunes Farias.
Anabela Zeferino Fretes.
Andreia Alexandra Filipe Soeiro.
Andreia Luísa Rodrigues Pereira.
Antónia Maria Martins Rato.
Antónia Maria Mourato C. Gonçalves.
Antonieta de Jesus Nobais Vila Verde.
António Miguel Alves Dinis.
Arminda Elsa Pereira Alves.
Arminda Maria Batista Nascimento Baldé.
Artur Paiva da Cruz.
Beatriz Alexandra Torres de Campos.
Bruno Miguel Pereira Marques.
Carla Alexandra Basílio Sousa.
Carla Alexandra Correia Ginja.
Carla Alexandra Marques Silva.
Carla Luísa Ventura Graça Rebelo.
Carla Marina Bernardo Trigo.
Carla Marisa Monteiro Silva.
Carla Patrícia Madeira Ferreira Pinto.
Carla Patrícia Mendes V. V. Ramos.
Carla Sofia Caiado C. Costa Melo.
Carla Sofia Castanheira Fialho.
Carla Sofia Esteves Rosado.
Carla Sofia Lopes Gomes.
Carla Sofia Martins Alves.
Carla Sofia Pinheiro Miranda.
Carlos Manuel Ferreira Lopes.
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Cármen Gabriela Veiga A. Garrett.
Cecília Alexandra Pereira M. Alves.
Célia Cristina Lopes dos Santos.
Célia Lurdes Murcho Rosado.
Célia Maria Dias Valentim Sousa.
Célia Maria Matias Conde Catarino.
Celma Marina Pinho Maia Rosa.
Cíntia Pinto Jorge R. Serralheiro.
Clarinda Isabel Calado Cardoso Cadima.
Claudina Jesus Alqueva Lebre.
Conceição Monteiro Pima.
Constantina Rosa Banha Gomes.
Cristina Alexandra Ferrão Carvalho.
Cristina Eugénia Ferrão Sousa.
Cristina Luísa Militão Barros Ferreira.
Cristina Maria Costa Matos Leal.
Cristina Maria Oliveira Carrilho.
Cristina Maria Santos M. Silva.
Daniel Augusto Neves Costa.
David Fernandes Pereira.
Delfina Maria Jesus Carreira.
Dina Susana Costa Santos.
Dulce Maria Monteiro Soares.
Edna Lúcia Monteiro Fialho.
Eduardo Alexandre Pontes Silva Cruz.
Elizete Maria Reis Ferreira B. Nunes.
Elizabete Freitas Simões.
Elsa Maria Caneco Sabino Polido.
Estela Sousa Carrapiço.
Eugénia Afonso Mimoso.
Eugénia Isabel Rodrigues Brandão.
Eunice Sanches Brito.
Eurizénia Rosário Spencer Delgado.
Fernanda Maria dos Reis Marcos.
Fernando Alexandre Ralhetas Lapa.
Florbela da Conceição Duarte Domingos.
Graça Maria Oliveira Pinto.
Hélder Jorge Brito Martins.
Hélder Rodrigo Pires Santos.
Helena Isabel Germano António.
Helena Isabel Inácio Ferreira.
Helena Maria Brás Alves Becho.
Helena Maria Godinho Batista.
Helena Maria Nascimento Agostinho.
Helena Maria Pereira Figueiredo Gomes.
Helena Maria Sousa B. Silva.
Helena Marta Campos R. V. S. Câmara.
Inácio Manuel Mira Mendes.
Inês Corado Cunha Paiva.
Inês Maria Correia Ferreira Stoffel.
Íris Linhares Freitas Pereira.
Isabel Maria Mercê Vargas Fragoso.
Isabel Maria Paula Sousa Outeiro.
Joana Sofia Veloso Lopes.
Joana Viana Ferreira S. Machado.
João Carlos Carmo Rosa Sintra Araújo.
João Miguel Almeida Maia Carmo.
João Miguel Belém A. Almeida.
José Carlos Marques Matias.
Josué Miguel Moreira Panto.
Julieta Branquinho A. Mendes.
Júlio Manuel Ferreira.
Liliana Paula Marques Andrade Carvalho.
Liliana Pires Teixeira.
Lina Carla Silva Pereira.
Lino Manuel Lima Henrique.
Lisete da Conceição Simões A. Alves.
Lúcia Maria Pedro Inês.
Lucília Maria Barros Galhardo Sanches.
Luís Augusto Reis Parente Martins.
Luís Manuel Vieira Cruz.
Luísa Carmina Jesus Sousa Silva.
Mafalda Cristina Cabral S. Aragão.
Mafalda Sofia Rego Rosa Martins.
Magda Marília Sequeira Farinha.
Margarida Isabel Alves Elói.
Margarida Sofia Almeida Vicente.
Margarida Sofia Cardoso Lindinho.
Maria Aldina Simões Ferreira Santos.
Maria Antonieta Fernandes Marques.
Maria Assunção Almeida Dantier.
Maria Cândida Moreira S. Domingues.
Maria do Carmo Costa Nogueira.

Maria do Céu Pereira Martins.
Maria Clarice Praça Almeida Matos.
Maria da Conceição Dinis.
Maria da Conceição Fernandes S. V. Batista.
Maria Cristina Fernandes C. A. Fonseca.
Maria Ester Amaral Almeida.
Maria Fátima Carmo Garcia Vilelas.
Maria Fátima Reis da Maria Silva.
Maria de Fátima Santos Rosa.
Maria de Fátima Santos T. G. Sobral.
Maria Fernanda Rocha D. M. Meirelles.
Maria Gabriela Menezes M. Romeu.
Maria Helena Ferreira Lopes.
Maria Helena Gertudes Conceição.
Maria Ilda Alves Silva Simão.
Maria Isabel Marques.
Maria Isabel Mendes Silva Ribeiro.
Maria João Almeida Pereira Emídio.
Maria João Elói S. V. Azevedo.
Maria João Mano Pinto.
Maria João Piedade Costa Moita.
Maria João Santos Pais.
Maria José Antunes Neves Sousa.
Maria José Mendes Silvério.
Maria Leonor Carneiro Neves.
Maria Lucrécia Maio Silva.
Maria de Lurdes Raimundo Rito.
Maria Madalena Pereira G. Ferreira.
Maria Manuela Malheiro J. E. Melo Sampaio.
Maria Manuela Nogueira Silva.
Maria Manuela Silva Pinto Moura.
Maria Manuela Simões N. D. Roxo Felício.
Maria Margarida Pedrosa M. Gaspar.
Maria Olívia Fernandes Rabita.
Maria Olívia Valadas Sardinha.
Maria Otília Mateus Neves.
Maria Rosário Martins C. Mourão.
Maria Rosário Sousa Barroso.
Maria Teresa Santos Pina.
Maria Teresa Trindade de Souto.
Mário Agostinho Correia.
Mário Duarte Ferreira Cunha.
Marta Evaristo Santos.
Miguel Alexandre Dantas Cruz.
Mimi Sandra Santos Patrício Melo Norte.
Mónica Andreia Batista Pinheiro.
Mónica Cristina Pinho Maia Dias.
Natália Ramos Lavrador.
Natércia Baião Matias Serrano.
Nathalie Barata Simões.
Norberto Simão Riscado de Oliveira.
Nuno Manuel Soares Alves.
Nuria de La Salete M. G. Salgueiro.
Odete Fernandes Daio Sousa.
Olga Conceição Lisboa Aniceto Domingos.
Olga Ferreira Carreira.
Patrícia Alexandra Costa D. Amaral.
Patrícia Alexandra M. Leitão Aleixo.
Patrícia Carla Martins R. S. Ferreira.
Patrícia Ventura Parreira.
Paula Alexandra Borges F. Alves Gaspar.
Paula Alexandra Castilho Núncio.
Paula Alexandra Conceição G. Pascoal.
Paula Alexandra Miguel Alves.
Paula Cristina Cabral S. Saragoça.
Paula Cristina Costa M. Batista.
Paula Cristina Gomes Carrola Rocha.
Paula Cristina Ribeiro Martins.
Paula Cristina S. Ferreira.
Paula Cristina Telo Andrade.
Paula Isabel Chaves B. Costa.
Paula Maria Oliveira Rodrigues.
Paulo Alexandre Ferreira C. Correia.
Paulo Alexandre Pêra Pires.
Pedro Fernandes Santos Pechorro.
Pedro Miguel Saraiva R. Inácio.
Ricardo Jorge Santos Oliveira.
Ricardo Nuno Puga Fonseca Velo.
Rita Maria Fernandes Camacho Alfaia.
Rosa Maria Palmira R. M. Oliveira Vale.
Rosalina Gonçalves Antunes.
Rute Isabel Barradas Crespo Ferreira.
Rute Mafalda Rodrigues M. Pereira.
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Sandra Cristina Cardoso Mendonça.
Sandra Cristina Mota Catarino Sarmento.
Sandra Cristina N. C. Gaspar.
Sandra Cristina Santos P. F. Silva.
Sandra Gloria Januário Pirrolas.
Sandra Isabel da Costa Carpelho.
Sandra Isabel Frazão Brites.
Sandra Isabel Pereira Tavares.
Sandra Isabel Sousa Barreiro Diniz.
Sandra Isabel Sousa Costa Rodrigues.
Sandra Isilda Santos P. Vitorino.
Sandra de Jesus Cagarrinho Rocha.
Sandra Margarida Mendes M. Gonçalves.
Sandra Maria Carvalho C. M. Freitas.
Sandra Maria Coelho Maneiras.
Sandra Maria Salgueiro V. Carvalho.
Sandra Marina Brandão.
Sandra Paula Rainho Ribeiro.
Sara Cristina Lourenço Perpétua.
Sara Isabel Monteiro Pecurto.
Sérgio António Madeira Pinto.
Sérgio Filipe Agostinho Mangas.
Silvério José Mourão Freitas.
Silvina Adelaide Calhau C. Hilário.
Sofia Alexandra Gavancha Santos.
Sofia Cristina Correia Magalhães.
Solange Esmeralda Passos S. Duarte.
Solange Fátima Simões M. Sá.
Sónia Alexandra Beirão S. Tobias.
Sónia Catarina Pereira Cordeiro.
Sónia Cristina Ascensão Algarvio.
Sónia Cristina Faleiro Rocharte.
Sónia Isabel Marcos Oliveira.
Sónia Margarida Ventura Caniço.
Sónia Maria Neves Noivo.
Sónia Maria Nunes Martins.
Susana Alexandra F. Carvalho.
Susana Conceição Fernandes Balau.
Susana Isabel Figueiredo Moreira.
Susana Isabel Marques Dinis.
Susana Isabel Silva Jales.
Susana Leonor Pereira Oliveira.
Susana Maria Fernandes Cardoso.
Susana Maria Pires Machado.
Susana Pires Pinhal.
Tânia Alexandra Beirão S. Tobias.
Tânia Cláudia Cunha Almeida.
Telma Susana Gomes Soeiro.
Teresa Alexandra Cabrita S. Serpa.
Teresa Maria Cortez Vaz Godinho.
Teresa Maria Tavares Carvalho.
Teresa Paula Matos Ferreira.
Vanda Elizabete Penalva Fernandes.
Vânia Alexandra Oliveira Fernandes.
Vânia Alexandra R. A. Calinas.
Vanuza Rodrigues Teixeira.
Vera Lúcia Xavier d’Oliveira.
Vera Mónica Dias Rosa.
Vera Mónica Matos Moreira Ferreira.
Vítor Manuel S. Martins.
Iolanda Susete Ramos Q. Emauz.

Este concurso esteve suspenso nos termos do n.o 2 da resolução
do Conselho de Ministros n.o 97/2002, de 2 de Maio de 2002. Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde
de 20 de Março de 2003, é nesta data retomado.

As provas realizar-se-ão no dia 14 de Junho de 2003, em Lisboa,
pelas 9 horas e 30 minutos, na Escola de Enfermagem de Francisco
Gentil (IPO), Rua do Professor Lima Bastos, 1099-071 Lisboa.

As matérias que as mesmas irão versar bem como a legislação
que irá servir de base à sua realização constam dos n.os 10.2.1 e 10.2.2
dos avisos n.os 1497/2001 e 549/2001 de abertura do concurso, publi-
cados nos Diário da República acima referidos, e não haverá lugar
à consulta da legislação. É obrigatória a apresentação do bilhete de
identidade.

20 de Maio de 2003. — O Presidente do Júri, Fernando Freitas Pene-
tra. — O 1.o Vogal Efectivo, Emília Agostinha Rodrigues Machado Fer-
reira. — O 2.o Vogal Efectivo, Divaldo Manuel de Palma Catela do
Vale.
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Mapa das expropriações — Troço 6 — Lote 15 e lote 16

Identificação do prédio

Área
a expropriar

(metros
quadrados)

Lote Parcela Matriz rústica Matriz urbana Descrição predial Prédio

Identificação
dos proprietários

—
Nome e morada

Identificação
dos interessados

—
Nome e morada

Usos definidos
no PDM do Seixal

15 32f Artigo 12, Secção Q
da freguesia de
Corroios, conce-
lho do Seixal.

— CRP da Amora sob o
n.o 31 730, fl. 81,
livro B-88, freguesia
de Corroios, conce-
lho do Seixal.

Quinta do Castelo . . . 2 517,70 Sociedade de Construções Reis
e Marques, L.da, com sede
na Rua da Cidade de Coim-
bra, 1, 1.o, E, 2855-139 Cor-
roios.

— Área urbana conso-
lidada.

15 32g — Artigo 10 787 da
freguesia de Cor-
roios, concelho
do Seixal.

CRP da Amora sob o
n.o 006106/000229,
freguesia de Cor-
roios, concelho do
Seixal.

Loteamento industrial
de Santa Marta,
2.a fase, lote 7.

72,74 EUROBASTÃO — Imobi-
liária, L.da, com sede na
Rua de D. João de Castro,
8-C, 2330-138 Entronca-
mento.

— Área industrial con-
solidada.

15 32h — Artigo 10 765 da
freguesia de Cor-
roios, concelho
do Seixal.

CRP da Amora sob o
n.o 006110/000229,
freguesia de Cor-
roios, concelho do
Seixal.

Loteamento industrial
de Santa Marta,
2.a fase, lote 11.

226,58 A u t o M o n u m e n t a l d e
Almada, L.da, com sede na
Avenida de Afonso Hen-
r iques , 24-A e 24-B,
2800-010 Almada.

— Área industrial con-
solidada.

16 32i — Artigo 10 766 da
freguesia de Cor-
roios, concelho
do Seixal.

CRP da Amora sob o
n.o 006109/000229,
freguesia de Cor-
roios, concelho do
Seixal.

Loteamento industrial
de Santa Marta,
2.a fase, lote 10.

1 233 Piedense, Cooperativa de
Consumo, C. R. L., com
sede na Rua da Coopera-
tiva de Consumo Piedense,
94, Cova da Piedade.

Salvador Caetano — Co-
mércio de Automóveis
de Setúbal, S. A., com
sede na Rua das Cara-
v e l a s , 1 5 , 1 5 .o , A ,
2 9 1 0 - 7 0 6 S e t ú b a l ,
a r r e s t o , p r o c e s s o
n.o 336-A/2002, 4.o Juízo
Cível do Tribunal de
Almada.

Área industrial con-
solidada.

16 32j — Artigo 10 767 da
freguesia de Cor-
roios, concelho
do Seixal.

CRP da Amora sob o
n.o 006108/000229,
freguesia de Cor-
roios, concelho do
Seixal.

Loteamento industrial
de Santa Marta,
2.a fase, lote 9.

138,63 Piedense, Cooperativa de
Consumo, C. R. L., com
sede na Rua da Coopera-
tiva de Consumo Piedense,
94, Cova da Piedade.

Salvador Caetano — Co-
mércio de Automóveis
de Setúbal, S. A., com
sede na Rua das Cara-
v e l a s , 1 5 , 1 5 .o , A ,
2 9 1 0 - 7 0 6 S e t ú b a l ,
a r r e s t o , p r o c e s s o
n.o 336-A/2002, 4.o Juízo
Cível do Tribunal de
Almada.

Área industrial con-
solidada.
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Identificação do prédio

Área
a expropriar

(metros
quadrados)

Lote Parcela Matriz rústica Matriz urbana Descrição predial Prédio

Identificação
dos proprietários

—
Nome e morada

Identificação
dos interessados

—
Nome e morada

Usos definidos
no PDM do Seixal

16 32l — Artigo 9287 da fre-
guesia de Cor-
roios, concelho
do Seixal.

CRP da Amora sob o
n.o 03042/230491,
freguesia de Cor-
roios, concelho do
Seixal.

Junto à EN 10 . . . . . . 2 595,17 A. M. Gonçalves, L.da, com
sede na Estrada Nacional
n .o 10 , Santa Marta ,
2840 Seixal.

— Área industrial con-
solidada.

16 33 Artigo 11, Secção B
da freguesia de
Corroios, conce-
lho do Seixal.

— CRP da Amora sob o
n.o 6816, fl . 86,
livro B-19, freguesia
de Corroios, conce-
lho do Seixal.

B r e j o s d e S a n t a
M a r t a , j u n t o à
EN 10.

602,36 Manuel Gouveia e mulher,
Maria de Lourdes Barreiro,
residentes na Rua do
Dr. António Elvas, 10,
Laranjeiro, 2810-164 Al-
mada.

— Área de protecção
paisagística.

16 33a Artigo 3, Secção R
da freguesia de
Corroios, conce-
lho do Seixal.

— CRP da Amora sob o
n.o 6816, fl . 86,
livro B-19, freguesia
de Corroios, conce-
lho do Seixal.

B r e j o s d e S a n t a
M a r t a , j u n t o à
EN 10.

5 393,48 Manuel Gouveia e mulher,
Maria de Lourdes Barreiro,
residentes na Rua do
Dr. António Elvas, 10,
Laranjeiro, 2810-164 Al-
mada.

— Área rural de protec-
ção aos espaços
urbanos.

16 34 Artigo 1, ficha con-
junta S a S2 da
freguesia de Cor-
roios, concelho
do Seixal.

— CRP da Amora sob a
ficha n.o 05806/
031201, freguesia de
Corroios, concelho
do Seixal.

Prédio rústico deno-
minado Quinta da
Princesa, situado
junto à EN 10.

263,35 Sociedade Agrícola Quinta
da Princesa, S. A., com
sede na Rua das Amorei-
ras, 72-E, 3.o, direito,
1250-024 Lisboa.

— Área de protecção
paisagística, matas
e maciços arbó-
reos e agrícola.
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Despacho n.o 10 855/2003 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País, Braga-Faro, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se, pois, a sua modernização de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta como uma substancial melhoria
na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Pelo despacho n.o 3269/2002 (2.a série), de 8 de Janeiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro de 2002,
foi declarada a utilidade pública, com carácter urgente, da expro-
priação de determinados bens imóveis e dos direitos a eles inerentes
considerados necessários para as obras a decorrer no subtroço de
Quintãs-Ovar.

Havendo agora necessidade de ampliação das áreas entretanto
expropriadas, entre os quilómetros 287,070 e 287,459, referentes à
estação de Estarreja, torna-se imprescindível a aquisição de algumas
áreas adicionais.

Considerando o exposto, e sendo a continuação da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação

de competências constante do despacho n.o 8874/2003 (2.a série), de
11 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 105, de
7 de Maio de 2003, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional —
REFER, E. P., considerando que para a realização da referida obra
é indispensável a expropriação de terreno para além dos limites do
domínio público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o,
3.o, 14.o e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuação
dos trabalhos, declaro a utilidade pública, com carácter de urgência,
das expropriações dos bens imóveis e direitos a eles inerentes, cons-
tantes do desenho n.o 13 128 e respectivo mapa de identificação de
áreas, que se publicam em anexo.

2 — Declaro autorizar a Rede Ferroviária Nacional —
REFER, E. P., a tomar posse administrativa dos mesmos bens, ao
abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do citado Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P., para as quais dispõe
de cobertura financeira.

7 de Maio de 2003. — O Secretário de Estado dos Transportes,
Francisco Manuel Rodrigues de Seabra Ferreira.
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MINISTÉRIO DAS CIDADES, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 856/2003 (2.a série). — O regime jurídico
criado pelo Decreto-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novembro, veio esta-
belecer o que se entende por poluição sonora e determinar critérios
para classificação de actividades ruidosas, consoante sejam ou não
susceptíveis de causar incomodidade, prevendo para tal a criação de
instrumentos de planeamento territorial que permitam estabelecer,
a priori, zonas em que a tolerância a actividades ruidosas será maior
ou menor.

Nestes termos, o Regulamento Geral do Ruído define como obri-
gatório para as câmaras municipais a delimitação, no respectivo plano
municipal de ordenamento do território (PMOT), e a disciplina de
zonas classificadas como sensíveis e mistas, pelo que devem os muni-
cípios promover a elaboração de mapas de ruído (numa óptica de
prevenção do ruído), de planos de redução de ruído e de planos
de monitorização, o que exige, de per si, pessoal técnico com formação
especializada, instrumentos específicos devidamente calibrados que
permitam efectuar as medições do ruído e programas de leitura e
tratamento de dados.

Todos os operadores — Inspecção-Geral do Ambiente, Instituto do
Ambiente, direcções regionais do ambiente e ordenamento do ter-
ritório, governos civis, autoridades policiais, e, máxime, municí-
pios — têm revelado algumas dificuldades de actuação por insuficiên-
cia de meios e incapacidade de resposta às inúmeras solicitações que
lhes são apresentadas.

O Ministério das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
no âmbito do «dossier da descentralização» preparado pelo XV Go-
verno Constitucional ao abrigo da Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro,
propôs alterações ao Decreto-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novembro,
no sentido de proceder a uma adequação formal do conteúdo do
diploma entretanto em vigor à realidade nacional — escassez de meios
técnicos e humanos especializados.

Foi, então, publicado no Decreto-Lei n.o 259/2002 de 23 de Novem-
bro, que veio estabelecer, nomeadamente, a promoção na formação
de recursos humanos, na prestação de apoio técnico, incluindo a ela-
boração de directrizes para a elaboração de planos de redução de
ruído, planos de monitorização e mapas de ruído, e na garantia de
apoio financeiro na elaboração de mapas de ruído e na aquisição
do equipamento necessário ao cumprimento das disposições do Regu-
lamento Geral do Ruído.

De molde a tornar exequível o, agora, legalmente estabelecido,
foi necessário, criar um mecanismo que permitisse aos municípios
formalizar as suas pretensões no que concerne aos pedidos de apoio
financeiro no âmbito do Regulamento Geral do Ruído. Foi então
preparado, no seio do Instituto do Ambiente, um programa de can-
didatura e respectivo regulamento que visam estabelecer regras objec-
tivas para dar cumprimento ao disposto nos n.os 3, 5 e 6 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 259/2002, de 23 de Novembro.

Nestes termos:
1 — É aprovado o programa de candidatura a apoio financeiro

no âmbito do Regulamento Geral do Ruído, ao abrigo dos n.os 3,
5 e 6 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 259/2002, de 23 de
Novembro.

2 — Constituem o programa de candidatura: o regulamento, a
minuta de requerimento e as respectivas fichas de candidatura.

3 — A entidade competente para proceder à aceitação, avaliação
e selecção de candidaturas a apoiar financeiramente é o Instituto
do Ambiente.

4 — O programa de candidatura a apoio financeiro no âmbito do
Regulamento Geral do Ruído é publicado em anexo ao presente
diploma.

13 de Março de 2003. — O Ministro das Cidades, Ordenamento
do Território e Ambiente, Isaltino Afonso de Morais.

ANEXO

Programa de candidatura a apoio financeiro no âmbito
do Regulamento Geral do Ruído

Regulamento

O presente regulamento visa estabelecer regras objectivas para dar
cumprimento ao disposto nos n.os 3, 5 e 6 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 292/2000, de 14 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 259/2002, de 23 de Novembro. Os municípios
estão agora habilitados a concorrer a duas modalidades distintas de
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apoio financeiro: apoio financeiro na aquisição de equipamento e
apoio financeiro na elaboração de mapa de ruído, formalizados através
de um protocolo a ser celebrado com o Instituto do Ambiente, caso
a candidatura seja seleccionada para atribuição do apoio pretendido.
Assim, cada município poderá concorrer a uma ou a mais modalidades
de candidatura, e até poderá fazê-lo — no caso da candidatura a aqui-
sição de equipamento — em conjunto com outro(s) município(s). Nes-
tes termos, estabelecem-se as regras de selecção das candidaturas
apresentadas, os critérios para a atribuição do apoio financeiro pelo
Instituto do Ambiente (IA) e informações complementares.

A — Condições prévias à candidatura

1 — Só são admitidas candidaturas a projectos de elaboração de
mapas de ruído sobre áreas de intervenção sujeitas a plano municipal
de ordenamento do território.

2 — Só poderão ser aprovadas candidaturas no que respeita à ela-
boração do mapa de ruído que adoptem a metodologia indicada no
documento «Elaboração de mapas de ruído — Princípios orientado-
res» do IA e da Direcção-Geral do Ordenamento do Território e
Desenvolvimento Urbano (DGOTDU) em anexo.

3 — Só poderão ser aprovadas candidaturas no âmbito da aquisição
de equipamento, de sonómetros de modelo homologado pelo IPQ
e de classe de precisão 1.

B — Regras de selecção das candidaturas apresentadas

1 — Só serão tidas em consideração as candidaturas apresentadas
na data e local inframencionados, desde que devidamente instruídas
(correctamente preenchidas e acompanhadas de todos os documentos
solicitados), o que corresponderá a uma candidatura válida.

2 — Para efeitos do disposto no n.o 1, os documentos solicitados
no âmbito da apresentação das candidaturas são:

a) Requerimento dirigido ao presidente do IA a solicitar o apoio
pretendido, nos termos da minuta apresentada em anexo;

b) Fichas de candidatura respectivas.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas nos termos do
número anterior serão devolvidas ao remetente, num prazo máximo
de 10 dias úteis, através de carta registada, e na qual será, simul-
taneamente, indicado o motivo pelo qual a candidatura não foi tida
em consideração. O município que viu a sua candidatura devolvida
poderá, caso assim o entenda, apresentar nova candidatura, desde
que dentro do prazo estabelecido para a apresentação inicial das
mesmas.

C — Critérios para a atribuição do apoio financeiro pelo IA

1 — Será alvo de preferência na atribuição do apoio financeiro
para elaboração de mapa de ruído a candidatura considerada como
válida pelo IA que apresente uma melhor relação custo/por área/por
habitante e uma adequada qualidade técnica.

2 — Será alvo de preferência na atribuição do apoio financeiro
para aquisição de equipamento a candidatura considerada como válida
pelo IA que:

2.1 — Apresente uma melhor relação custo/por habitante e uma
adequada qualidade técnica;

2.2 — Diga respeito a candidatura que seja apresentada em con-
junto por mais de um município;

2.3 — Declare que o(s) município(s) não possui(em) nenhum equi-
pamento similar.

3 — No caso de igualdade de avaliação entre candidaturas quer
no n.o 1 quer no n.o 2 prefere aquela que apresente registo de entrada
no IA mais antiga.

D — Publicitação dos resultados

1 — O IA deverá remeter, até ao dia 15 de Julho de 2003, à Asso-
ciação Nacional de Municípios Portugueses uma listagem de todas
as candidaturas que deram entrada, até à data, no IA.

2 — Em caso de deferimento da candidatura, o IA notificará os
interessados por carta registada no prazo de 15 dias após a decisão.

E — Informações complementares

1 — As candidaturas deverão ser apresentadas, nos termos supra-
mencionados, em envelope fechado e remetidas, através de carta regis-
tada, para a seguinte morada:

Instituto do Ambiente, Candidatura a apoio financeiro no âmbito
do Regulamento Geral do Ruído, Rua da Murgueira, 9/9 A,
Zambujal, apartado 7585, Alfragide, 2721-865 Amadora.

2 — As candidaturas deverão ser, impreterivelmente, enviadas (caso
em que será considerada a data aposta do carimbo dos correios)
e ou entregues (caso em que será considerada a data aposta no registo
de entrada do IA) para a morada indicada até às 17 horas do dia
30 de Julho de 2003.

3 — O IA decidirá, em 30 dias úteis a contar do prazo mencionado
no n.o 2, sobre quais as candidaturas que poderão ser alvo de apoio
financeiro.

Fichas de candidatura

Secção I — Formulário para identificação de dados do requerente.
Secção II — Formulário para elaboração de mapa de ruído.
Secção III — Formulário para aquisição de equipamento.

Indicações para o correcto preenchimento da ficha de candidatura

Indicações gerais:

Preencher obrigatoriamente a secção I e as secções específicas
respeitantes às modalidades de candidatura a que concorre;

Preencher adequadamente todos os campos conforme indicações
específicas;

Preencher com letra legível.

Indicações específicas:

SECÇÃO I

Dados do requerente

Nesta secção devem ser indicados os elementos base para qualquer
modalidade de candidatura.

1 — Preencher os dados de identificação da entidade que se
candidata.

2 — Deve ser indicado um interlocutor responsável pela candida-
tura, para futuro contacto.

SECÇÃO II

Elaboração de mapa de ruído

Nesta secção devem ser indicados os elementos para efeitos de
candidatura a elaboração de mapa de ruído.

1 — Discriminar os elementos principais do projecto de mapa de
ruído a elaborar, acompanhado de respectiva proposta técnica de exe-
cução, com o respectivo orçamento.

2 — Indicar a empresa/entidade que irá proceder à realização dos
trabalhos de execução do mapa de ruído.
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SECÇÃO III

Aquisição de equipamento
Nesta secção devem ser indicados os elementos para efeitos de

candidatura a aquisição de equipamento.
1 — Discriminar equipamento a adquirir indicando objectivo e pro-

posta de custo. [Deve ser anexada a(s) proposta(s) de orçamento
para a aquisição do equipamento.]

2 — Discriminar equipamento já disponível indicando, se possível,
a data de aquisição.

Nota. — Em caso de candidaturas conjuntas para esta modalidade,
haverá um responsável pela candidatura, indicando os respectivos
parceiros.

Secção I — Dados do requerimento

Ficha de candidatura

Secção II — Elaboração de mapa de ruído

Secção III — Aquisição de equipamento

ANEXO

(a que se refere o n.o 2 da parte A do regulamento)

Elaboração de mapas de ruído — Princípios orientadores

1 — Ruído e ordenamento do território

O Decreto-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novembro, determina que
na execução da política de ordenamento do território e urbanismo
deve ser assegurada a qualidade do ambiente sonoro na habitação,
trabalho e lazer.

Para tal, foi, no mesmo diploma, definido que as áreas vocacionadas
para usos habitacionais existentes ou previstos, bem como para escolas,
hospitais, espaços de recreio e lazer e outros equipamentos colectivos
prioritariamente utilizados pelas populações como locais de recolhi-
mento, existentes ou a instalar, seriam classificados de zonas sensíveis
e as áreas cuja vocação seja afecta em simultâneo às utilizações refe-
ridas, bem como a outras utilizações, nomeadamente comércio e ser-
viços, seriam classificadas de zonas mistas.

A delimitação e disciplina das zonas sensíveis e mistas é da com-
petência das câmaras municipais, e terá de ser prevista na elaboração
dos planos municipais de ordenamento do território, que estabeleçam
a concepção da organização urbana. Os estudos de ordenamento
apoiam-se na informação disponível nos mapas de ruído cuja rea-
lização é também da competência dessas entidades.

Sendo o mapa do ruído elemento fundamental para a informação
acústica das áreas objecto de estudos de âmbito municipal, depreen-
de-se que é essencial os PMOT serem acompanhados pelo mapa de
ruído, elemento que fornecerá à localização das fontes de ruído e
de áreas às quais correspondem classes de valores expressos em dB(A)
referentes aos níveis de exposição ao ruído no exterior.

A escala a adoptar para a elaboração do mapa de ruído deverá
adequar-se à escala das plantas de ordenamento, de zonamento, de
implantação, conforme exigido respectivamente nos planos directores
municipais (PDM), planos de urbanização (PU) e planos de pormenor
(PP). A utilização de diferentes escalas, alternando da pequena para
a grande e vice-versa, permite aprofundar a informação recolhida,
o que contribuirá para um melhor desenvolvimento, detalhe e cor-
recção das propostas de plano.

Sendo desejável começar pelo concelho no seu todo (PDM), deverá
posteriormente ou em simultâneo abordar-se o território a escalas
superiores (PU, PP).

Nos planos municipais de ordenamento do território estabelece-se
a classificação, qualificação e regulamentação do uso do solo em fun-
ção da utilização dominante ou prevista, fixando-se em determinadas
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classes e categorias de espaço a capacidade de edificabilidade, que
pode assumir o uso habitacional, equipamentos, comércio, serviços
e outras actividades.

Relativamente ao PDM, dada a escala a que normalmente se ela-
boram as plantas de ordenamento, são os usos referidos tratados glo-
balmente e integram áreas classificadas como «perímetros urba-
nos/aglomerados» que, em certas situações, englobam estruturas urbanas
complexas e diversificadas.

Como é objectivo no âmbito do controlo do ruído ambiente evitar
a coexistência de usos conflituosos do solo e proceder à prevenção
do ruído, entende-se que sempre que a escala adoptada o permitir
e a concepção da organização urbana seja estabelecida, as zonas des-
tinadas a escolas, hospitais e outros equipamentos referidos no
artigo 3.o, assim como as exclusivamente habitacionais propostas ao
nível da planta de ordenamento devem traduzir critérios de localização
que satisfaçam, entre outros aspectos, o respeito pelos níveis esti-
pulados para as zonas sensíveis. De igual modo se procederá com
as zonas a incluir na classificação de mistas.

Para as classes de espaços em que for possível associar a classificação
do controlo do ruído como sensível ou mista, serão estabelecidas,
em regulamento, as acções tendentes à salvaguarda destas zonas, as
restrições à introdução de actividades incompatíveis face aos valores
sonoros admissíveis. Sempre que for possível identificar áreas sensíveis
e mistas já existentes em que os níveis sonoros admissíveis são ultra-
passados o regulamento definirá as estratégias para a elaboração de
planos de redução de ruído.

De uma maneira geral, a delimitação de áreas onde exista ou se
proponha o uso habitacional deverá ter em consideração a localização
das fontes de ruído identificadas nos mapas de ruído.

Nos Planos de Urbanização, as plantas de zonamento, além de
outras componentes urbanas, definem o traçado da rede viária estru-
turante, a localização de equipamentos colectivos, a estrutura eco-
lógica e delimitam as categorias e subcategorias de espaços localizando
as funções habitacionais, comerciais, turísticas, de serviços e indus-
triais, bem como identificam as áreas a recuperar e reconverter. Nor-
malmente, a pormenorização das áreas classificadas nas plantas de
Ordenamento como perímetros urbanos/aglomerados é efectuada
através da figura de Plano de Urbanização, pelo que, e antecipa-
damente, o solo apresenta na sua maioria afectação a um ou vários
usos preferenciais.

As diversas funções, ao nível da planta de zonamento, e conforme
a escala adoptada, são cada vez mais individualizadas o que irá permitir
que a delimitação e classificação das categorias e subcategoriais de
espaços contemplem a definição de zonas sensíveis e mistas com maior
rigor e aproximação, que ao nível do quarteirão quer do espaço público
ou dos equipamentos. As áreas a sujeitar a planos de redução ruído
poderão assim ser mapificadas em complemento das estratégias defi-
nidas em regulamento.

Nestes estudos, as componentes do território potencialmente rui-
dosa, de que são a exemplo as infra-estruturas de transportes ou
estabelecimentos destinados a indústrias, deverão ser localizadas de
forma a evitar conflitos com áreas envolventes sensíveis e mistas.

Os planos de pormenor realizam-se para áreas específicas do ter-
ritório municipal podendo corresponder em certos casos a categorias
e subcategorias de espaços definidas em plano de urbanização. Inter-
vindo ao nível da organização espacial da área definida estabelecem
o desenho urbano definindo a implantação, volumetria e respectivo
uso das edificações, a localização e tratamento dos espaços públicos,
da circulação viária e pedonal e do estacionamento.

Ainda que na planta de implantação se identifiquem as zonas sen-
síveis e mistas e se proponham planos de redução de ruído, para
as situações existentes, considera-se que ao nível do desenho urbano
proposto, quer no que diz respeito aos edifícios, espaços públicos
e infra-estruturas existentes e a criar, deverão ser individualizadas
por tipo de espaços, de infra-estruturas, de edifícios e usos, as carac-
terísticas e as acções a contemplar em termos de controlo do ruído.

2 — Aplicação prática do novo RLPS

A grande preocupação a ter em conta na aplicação prática do novo
regime legal sobre a poluição sonora é a ocupação humana sensível,
isto é, os locais onde habitam ou permanecem pessoas (habitações,
escolas, hospitais, espaços de recreio, lazer ou recolhimento).

Às zonas sensíveis e mistas estão associados valores máximos admis-
síveis de ruído ambiente no exterior, cuja verificação se apoia em
informação acústica adequada.

A aplicação do critério da exposição máxima, nos termos do n.o 3
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novembro, obriga
a que:

As zonas sensíveis não podem ficar expostas a um nível sonoro
contínuo equivalente, ponderado A, LAeq, do ruído ambiente

exterior, superior a 55dB(A) no período diurno e 45 dB(A)
no período nocturno;

As zonas mistas não podem ficar expostas a um nível sonoro
contínuo equivalente, ponderado A, LAeq, do ruído ambiente
exterior, superior a 65dB(A) no período diurno e 55 dB(A)
no período nocturno.

Para efeitos da verificação de níveis sonoros na aplicação do regime
legal sobre a poluição sonora, uma habitação ou um conjunto de
habitações isoladas é equiparado a zona sensível. Sempre que uma
habitação se situe em local onde ocorram outras utilizações, não sen-
síveis, a sua equiparação é feita a zona mista.

Quando os valores dos níveis sonoros existentes numa determinada
área excederem os valores estabelecidos para zonas sensíveis ou mistas,
há que adoptar planos de redução de ruído.

A localização das actividades ruidosas permanentes é condicionada
pela ocupação sensível já existente sempre que uma actividade ruidosa
se situe na proximidade de ocupação sensível, há que respeitar simul-
taneamente o critério da exposição máxima e o critério de incomo-
didade. Exceptuam-se as infra-estruturas de transporte, onde só é
aplicável o critério da exposição máxima.

A aplicação do critério de incomodidade (n.o 3 do artigo 8.o) exige
que:

A diferença entre o valor do nível sonoro contínuo equivalente,
ponderado A, LAeq, do ruído ambiente determinado durante
a ocorrência do ruído particular da actividade em avaliação
e o valor do nível sonoro contínuo equivalente, ponderado
A, LAeq, do ruído ambiente a que se exclui aquele ruído ou
ruídos particulares, designado por ruído residual, não poderá
exceder 5dB(A) no período diurno e 3 dB(A) no período noc-
turno, consideradas as correcções devidas a características
tonais ou impulsivas e a tempos de emergência.

Os períodos de referência estão definidos no n.o 3, alínea e), do
artigo 3.o: período diurno, das 7 às 22 horas; período nocturno, das
22 às 7 horas.

3 — Mapas de ruído

Um mapa de ruído é uma representação da distribuição geográfica
de um indicador de ruído, reportando-se a uma situação existente
ou prevista para uma determinada área.

Na acepção do disposto no novo regime legal sobre a poluição
sonora, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novembro,
o indicador é a exposição ao ruído no exterior e os mapas de ruído
são ferramentas estratégicas de análise e planeamento que permitem
visualizar condicionantes dos espaços por requisitos de qualidade do
ambiente acústico. Elaborar mapas de ruído propicia o enquadramento
das medidas de controlo de ruído nos planos municipais de orde-
namento do território e facilita a divulgação e o acesso do público
à informação relevante.

3.1 — Aspectos técnicos

O conceito de ruído ambiente está definido na NP 1730, de 1996.
O indicador de ruído ambiente exterior a utilizar na elaboração de
mapas de ruído é o nível sonoro médio de longa duração, LAeq, LT
expresso em dB(A), também na acepção da referida norma.

A informação necessária à elaboração de mapas de ruído pode
ser obtida utilizando modelos de cálculo ou recorrendo a medições
acústicas. A melhor solução depende caso a caso dos meios e dos
dados disponíveis, às escalas de trabalho usuais em espaço municipal.

A modelação é desejável na perspectiva de harmonização a
médio/longo prazo com as regras adoptadas na futura directiva relativa
à avaliação e gestão do ruído ambiente, ainda em fase de adopção —
documento n.o 6660/01 ENV 99 CODEC 189. Aconselham-se modelos
que verifiquem os métodos recomendados na futura directiva, uma
vez que o nosso país não dispõe de métodos de cálculo próprios.
Por motivos de consistência técnica, o recurso a qualquer modelo
internacionalmente aceite requer a validação dos resultados, através
de medições. A modelação matemática constitui, por excelência, a
ferramenta de suporte em previsão.

As medições acústicas são efectuadas de acordo com a NP 1730,
aconselhando-se que a avaliação se reporte a uma altura 1,2 m-1,5 m.
Os intervalos de tempo de medição são escolhidos de modo a abranger
todas as variações significativas da emissão e transmissão de ruído.
A melhor localização dos pontos de medida é determinada, caso a
caso, em função da variação espacial dos níveis de pressão sonora
do ruído. As medições acústicas também podem ser utilizadas como
complemento à modelação.

Os mapas de ruído devem ser elaborados para cada um dos períodos
de referência e pretendem ser representativos das condições das áreas
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a que respeitam, traduzindo o melhor possível a exposição da popu-
lação ao ruído no seu todo. Flutuações diárias, semanais ou sazonais
no tráfego, por exemplo, têm de ser devidamente ponderadas.

3.2 — Fontes de ruído

Fontes de ruído são as actividades ruidosas permanentes de acordo
com a definição produzida no Decreto-lei n.o 292/2000, de 14 de
Novembro, isto é, são todas as actividades susceptíveis de produzir
ruído nocivo ou incomodativo, para os que habitem, trabalhem ou
permaneçam nas imediações do local onde decorrem.

Identificar as fontes de ruído é o primeiro passo a dar na ela-
boração de um mapa de ruído. A marcação das fontes de ruído
nos mapas faz-se recorrendo a representação compatível com a
escala utilizada.

Tendo em vista uma harmonização de critérios, nos mapas de ruído
elaborados a escalas compatíveis com planos directores municipais
e com planos de urbanização são consideradas individualmente pelo
menos as seguintes fontes sonoras:

Os grandes eixos de circulação rodoviária, incluindo os itinerários
principais da rede fundamental e os itinerários complemen-
tares e todas as rodovias onde o tráfego médio diário anual
(TMDA) ultrapasse 8000 veículos;

Os grandes eixos de circulação ferroviária, incluindo as linhas
da rede principal e complementar, o metropolitano de super-
fície e todas as ferrovias com 30 000 ou mais passagens de
comboio por ano;

Os aeroportos e aeródromos;
As actividades ruidosas abrangidas pela avaliação de impacte

ambiental.

A cada fonte de ruído individualizada é associada uma envolvente
acústica, integrando a contribuição das várias fontes de ruído no local.
Para facilidade de articulação com as figuras de ordenamento, na
delimitação destas envolventes são utilizadas as isolinhas correspon-
dentes a 55 dB(A) e 65 dB(A), no período diurno, e 45 dB(A) 55 dB(A)
no período nocturno — valores de LAeq.

As restantes fontes sonoras são também assinaladas nos mapas
de ruído, mas não carecem de marcação de envolvente.

No caso de utilização de modelos de cálculo na previsão de níveis
sonoros, a modelação deve permitir a agregação simples (soma loga-
rítmica de níveis sonoros), das contribuições das várias fontes para
um determinado ponto receptor, para integração dos resultados. Acon-
selha-se a conservação da informação relativa à contribuição de cada
fonte, para posterior utilização na elaboração de planos de redução
de ruído.

3.3 — Requisitos mínimos

Nos mapas de ruído, a representação gráfica é feita de acordo
com a NP 1730.

A escala não deve ser inferior a:

1:25 000, para articulação com PDM;
1:5000 (e outras que a regulamentação própria sobre cartografia

venha a definir), para articulação com PU/PP.

A informação mínima a incluir é a seguinte:

Denominação da área abrangida;
Período de referência;
Identificação dos tipos de fonte sonora considerada;
Menção ao tipo de avaliação utilizado (método de cálculo e ou

medições acústicas);
Legenda para a relação cores/padrões e classes de níveis sonoros:

Para o período diurno, pelo menos, as classes « 55, 55 ‹ L
« 60, 60 ‹ L « 65, 65 ‹ L « 70, › 70;

Para o período nocturno, pelo menos, as classes « 45, 45‹ L
« 50, 50 ‹ L « 55, 55 ‹ L « 60, › 60

Escala;
Data de avaliação.

Cada mapa de ruído deve ser acompanhado de uma memória descri-
tiva, com a explicação das condições em que foi elaborado e dos
pressupostos considerados. A memória descritiva deve incluir um
resumo não técnico para divulgação pública.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Serviços de Administração e Acção Social

Aviso n.o 6522/2003 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, torna-se público que, por despacho de autorização do admi-
nistrador dos Serviços de Administração e Acção Social de 12 de
Maio de 2003, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
desde a data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso para o provimento de um lugar
na categoria de técnico profissional especialista principal do quadro
de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade Técnica
de Lisboa.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento da referida vaga.

3 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas reúnam os requisitos constantes
do n.o 1, alínea b), do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — os
vigentes na função pública.

5 — O local de trabalho situa-se nos Serviços de Administração
e Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa, Rua de Rodrigues
Sampaio, 28, 1150-280 Lisboa.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

6.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao administrador dos Serviços de Administração e
Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa, remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, ou entregue directamente nos Serviços
de Administração e Acção Social, Área de Pessoal, na Rua de Rodri-
gues Sampaio, 28, 1150 Lisboa, dele constando os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, residência, código
postal e telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Lugar a que se candidata.

7.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço, con-
tado até ao termo do prazo de admissão ao concurso, na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Documentos autênticos comprovativos das acções de forma-
ção profissional complementar e respectivas durações;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos que sejam funcionários dos Serviços de Adminis-
tração e Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa estão dis-
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pensados da apresentação dos documentos já existentes nos seus pro-
cessos individuais, nomeadamente os mencionados nas alíneas b) a
e) do presente número.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de
classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do mesmo
diploma legal.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Aldemiro Carlos Pereira, técnico superior princi-
pal, que será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas suas faltas
ou impedimentos.

Vogais efectivos:

Maria dos Prazeres Cardoso Alves, chefe de secção.
Rogério Mendes Rei, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Graça Maria Claro Alves Simões, chefe de secção.
Gracinda Luzia Tomás da Silva Lapa, chefe de secção.

12 de Maio de 2003. — O Administrador, José Manuel Correia.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DO PORTO

Escola Superior de Enfermagem de São João

Aviso n.o 6523/2003 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, publica-se
o presente mapa relativo às obras adjudicadas pela Escola Superior
de Enfermagem de São João no ano de 2002:

Tipo de procedimento Designação da empreitada Adjudicatário Nacionalidade Prazo (b) Valor
(Em euros mais IVA)

Concursos públicos . . . . . . . . . . . . — — — — —
Concursos limitados sem publica-

ção de anúncios.
Obras de remodelação

do 6.o piso.
Ladário — Sociedade

de Construções, L.da
Portuguesa . . . . . 90 dias . . . . . . . . . 86 481,98

Obras de remodelação
do 7.o piso.

Ladário — Sociedade
de Construções, L.da

Portuguesa . . . . . 90 dias . . . . . . . . . 69 827,03

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — — — — 156 309,01

15 de Maio de 2003. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria Celeste da Silva Gomes Marques.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Aviso n.o 6524/2003 (2.a série). — Nos termos dos Decretos-Leis
n.os 427/89, de 7 de Dezembro, e 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 12 de Fevereiro de 2003, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar desde a data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
com vista à admissão de um estagiário da carreira de técnico superior,
em regime de contrato administrativo ou comissão de serviço extraor-
dinária, para a Escola Superior de Ciências Empresariais do Instituto
Politécnico de Setúbal.

1 — Requisitos de admissão — ao concurso podem candidatar-se
funcionários ou agentes da Administração Pública titulares de licen-
ciatura na área de Assessoria de Administração.

2 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e prova de conhecimentos
específicos, com carácter eliminatório de per si, para os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9, 5 valores
em cada uma das provas;

b) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
c) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

2.1 — Provas de conhecimentos — as provas de conhecimentos
serão de natureza teórico-prática e terão a forma escrita, tendo a
duração máxima de sessenta minutos cada.

2.1.1 — A prova de conhecimentos gerais terá por base o programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

2.1.2 — A prova de conhecimentos específicos terá por base o pro-
grama aprovado pelo despacho n.o 555/98, de 18 de Dezembro de
1997, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro
de 1998.

2.1.3 — A legislação aconselhada para a realização das provas de
conhecimentos consta do anexo ao presente aviso.

2.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular serão consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências da função, os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

2.3 — Entrevista profissional de selecção — na entrevista profissio-
nal de selecção serão ponderados os seguintes factores:

a) Níveis de motivação e interesse;
b) Capacidade de análise e de síntese;

c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Capacidade de expressão e fluência verbais.

3 — Classificação final — a classificação final dos candidatos resul-
tará da média aritmética simples das classificações obtidas em todos
os métodos de selecção e será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

4 — Relação dos candidatos admitidos — a relação dos candidatos
admitidos será afixada na Escola Superior de Ciências Empresariais
do Instituto Politécnico de Setúbal e a lista de classificação final será
notificada aos candidatos nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Regime de estágio — o estágio tem a duração de um ano e
rege-se pelo regulamento de estágio para ingresso nas carreiras técnica
superior e técnica do Instituto Politécnico de Setúbal e escolas inte-
gradas, aprovado pelo despacho n.o 847/98, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 11, de 14 de Janeiro de 1998, e pelo Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, Largo dos Defensores da República, 1,
2910-470 Setúbal, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio em carta registada com aviso de recepção.

6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Fotocópia do curriculum vitae, datado e assinado, com a indi-
cação das tarefas desenvolvidas pelos candidatos ao longo
da sua actividade profissional e dos respectivos tempos de
permanência, bem como dos cursos de formação profissional
e da sua duração;

b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópia dos cursos de formação profissional;
d) Declaração passada pelo serviço de origem da qual constem,

de forma inequívoca, a existência e a natureza do vínculo,
bem como a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

7 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»
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8 — Constituição do júri — o júri do concurso é composto pelos
seguintes membros:

Presidente — José Guilherme Ferreira da Silva, secretário da
Escola Superior de Ciências Empresariais do Instituto Poli-
técnico de Setúbal.

Vogais efectivos:

José Manuel Gameiro Rebelo dos Santos, professor-adjunto
da Escola Superior de Ciências Empresariais do Instituto
Politécnico de Setúbal.

Carla Isabel Contreiras do Rosário, técnica superior de 2.a
classe da Escola Superior de Ciências Empresariais do
Instituto Politécnico de Setúbal.

Vogais suplentes:

Maria de Lurdes Figueira Corado Cerqueira, técnica supe-
rior de 2.a classe de biblioteca e documentação da Escola
Superior de Ciências Empresariais do Instituto Politéc-
nico de Setúbal.

Ana Cristina Flores Lobo, técnica superior de 2.a classe
da Escola Superior de Ciências Empresariais do Instituto
Politécnico de Setúbal.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

9 — Júri do estágio — a composição do júri do estágio é idêntica
à do concurso.

20 de Maio de 2003. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa Figueira.

ANEXO

Legislação a consultar para a realização das provas

Prova de conhecimentos gerais:

Regime de férias faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
pelo artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio,
e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezem-
bro, 204/91, de 7 de Junho, e 420/91, de 29 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do Serviço Público — «Carta ética»;
Princípios gerais da acção a que devem obedecer os serviços

e organismos da Administração Pública na sua actuação face
ao cidadão (modernização administrativa) — Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei

n.o 29/2000, de 13 de Março (prevê que a fotocópia simples
de documento autêntico ou autenticado seja suficiente para
a instrução de processos administrativos graciosos);

Sistema de qualidade em serviços públicos (SQSP) — Decreto-
-Lei n.o 166-A/99, de 13 de Maio;

Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Estatuto e autonomia dos estabelecimentos de ensino superior
politécnico — Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;

Estatutos do Instituto Politécnico de Setúbal — Despacho Nor-
mativo n.o 6/95, de 22 de Dezembro de 1994, publicado no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 29, de 3 de Fevereiro
de 1995;

Estatutos da Escola Superior de Ciências Empresariais — des-
pacho n.o 9190/98, de 22 de Maio, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 124, de 29 de Maio.

Prova de conhecimentos específicos:

Regime de constituição, modificação e extinção da relação jurí-
dica de emprego na Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/98, de 2 de Julho, e 218/98,
de 17 de Julho;

Princípios gerais de salários e gestão de pessoal na função
pública — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado pela
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;

Estatuto do pessoal docente do ensino superior politécnico —
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, alterado pelo Decreto-
-Lei n.o 69/88, de 3 de Março;

Regime de classificação de serviço na função pública — Decreto
Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, alterado pelo
Decreto Regulamentar n.o 40/85, de 1 de Julho;

Estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico — Decretos-Leis n.os 408/89, de 18 de Novembro,
245/91, de 6 de Julho, 76/96, de 18 de Junho, 212/97, de 16
de Agosto, e 373/99, de 18 de Setembro;

Balanço social na Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 190/96, de 9 de Outubro;

Regime de incompatibilidades e acumulações dos funcionários
e agentes da Administração Pública — Decretos-Leis
n.os 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro, e 413/93, de 23 de Dezembro;

Regras e princípios gerais em matéria de duração e horário do
trabalho na Administração Pública — Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

Regime jurídico das empreitadas de obras públicas — Decreto-
-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, alterado pela Lei n.o 163/99,
de 14 de Setembro;

Regime de realização de despesas públicas ou locação e aquisição
de bens e serviços — Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.
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AVISO
1 — Os preços dos contratos de assinaturas do Diário da República em suporte de papel variam de acordo com a data da subscrição

e 31 de Dezembro, pelo que deverá contactar as livrarias da INCM ou a Secção de Assinaturas (v. n.o 5). A INCM não se obriga
a fornecer os números anteriormente publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de contratos de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações
da responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de contrato de assinatura que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos
que tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de contratos de assinaturas, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas livrarias.
5 — Toda a correspondência sobre contratos de assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa (fax: 213945750; e-mail: assinaturas.dr@incm.pt).

Preços para 2003
(Em euros)

BUSCAS/MENSAGENS (IVA 19 %)1

E-mail 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
E-mail 250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
E-mail 500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
E-mail 1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140
E-mail+50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
E-mail+250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
E-mail+500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 145
E-mail+1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260

ACTOS SOCIETÁRIOS (IVA 19 %)

100 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22
250 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
500 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Número de acessos ilimitados até 31-12 . . . 550

CD-ROM 1.a série (IVA 19 %)

Assinante papel 2 Não assinante papel

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 176 223

CD histórico (1970-2001) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 615 715

CD histórico (1970-1979) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230 255

CD histórico (1980-1989) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230 255

CD histórico (1990-1999) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230 255

CD histórico avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68,50 68,50

INTERNET (IVA 19 %)

1.a, 2.a e 3.a séries (concursos públicos) Preços por série

100 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120
200 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 215
300 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 290

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telef. 21 711 11 25 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64


